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    Introdução




    Um jogo de possibilidades. É a isso que me remetem os diferentes momentos que passamos na vida. A cada passo, a cada decisão, a cada renúncia, estamos também nos (re)construindo. Somos seres em constante transformação. Não somente a transformação de nossos corpos, no decorrer do tempo de nossa vida, como também a transformação de nosso modo de pensar, de olhar e de sentir cada experiência. Essas transformações no que vivemos e no modo como entendemos o vivido nos levam a valorizar de modo distinto o que nos é apresentado.




    Parece-me que cada novo acontecimento gera um novo significado que é negociado, disputado. Um exemplo é quando transpomos “nossos” lugares e espaços onde habitamos para entrar em outro terreno ou quando passamos algumas barreiras (deixamos nosso território e nos deslocamos) não somente fisicamente, mas também na forma de nos relacionar com outras culturas. Nestes momentos em que intensificamos nossos contatos e atravessamos a esfera cultural estaríamos nos transformando, ou melhor, nos hibridizando. Mesmo assimilando novas maneiras de ser e de nos relacionar não deixamos de sermos nós mesmos.




    Nossos olhares e sentimentos nos levam a percorrer determinados caminhos e a fazer certas escolhas. Uma dessas escolhas me conduziu ao mestrado, e posso dizer que minha trajetória neste curso, e a necessária e fecunda imersão no campo dos Estudos Culturais, possibilitaram-me uma nova forma de entender a Educação e, particularmente, a Educação Física. Os estudos empreendidos, somados à minha participação profissional em duas edições dos Jogos dos Povos Indígenas (edições X e XI respectivamente 2009 e 2011) me possibilitaram definir a temática deste.




    Desde muito pequeno os jogos fizeram parte de minha vida: ganhei jogos educativos para brincar; participei de jogos de esconder e de “pega ladrão”; montei vários jogos de encaixe, etc. Depois vieram os jogos esportivos – fui atleta, técnico de voleibol, joguei na loteria, organizei eventos e jogos temáticos. Por fim, no campo da disputa pessoal, fiz jogos de amor, joguei charmes, “roubei” beijos, etc. Enfim, experimentei diversas formas de jogar e muitas maneiras de dar sentido a este termo polissêmico. Se esta relação que faço com a palavra jogo já é complexa, o que dizer das infinitas possibilidades que a mesma permite, associada com outras palavras, como por exemplo, jogos recreativos, jogos de imaginação, jogos franciscanos, jogos indígenas, jogos infantis? Abre-se, assim, um leque de sentidos e de coleções que, ao serem estudadas, possibilitam mapear representações de jogo que se mesclam a outras – de corpo, de gênero, de geração, de classe, de etnia.




    Os jogos indígenas, sobre os quais discorro adiante, entraram em minha vida através de uma palestra proferida pela professora Maria Leonor Ceia Ramos que vivenciara a experiência em aldeias do norte do Brasil. Ela, que era integrante do grupo do Ministério do Esporte e estava participando da organização da X edição dos Jogos dos Povos Indígenas, foi descrevendo o evento e mostrando algumas imagens. Aquilo produziu em mim surpresa e encantamento: e teve um efeito avassalador nas perspectivas que traçara para minha vida profissional. Chamou minha atenção, particularmente, a imagem de índios com chuteiras, jogando futebol e conseguindo cabecear a bola rente ao chão, diante de um público constituído por outros índios, numa espécie de arena. Uma indagação insistente tomou conta de mim - Como assim? Índios jogando futebol com destreza, quando seriam (para mim) sujeitos afeitos apenas às práticas de aldeia e à vida em meio à natureza? E, num piscar de olhos, os índios genéricos que eu conheci nos livros didáticos e nas histórias da literatura já não se encaixavam nas cenas que via nas imagens da apresentação da palestrante.




    As fotografias que focalizavam aqueles corpos habilidosos, as cores vibrantes de suas pinturas, as expressões de contentamento, o tom jocoso e, ao mesmo tempo, compenetrado daqueles rostos foram produzindo em mim um desejo de conhecer e de acompanhar de perto esse evento. E a oportunidade para seguir as trilhas desses povos, praticando variáveis modalidades de jogos, não tardou.




    Inscrevi-me como voluntário (por intermédio daquela mesma professora com quem conversei muitas vezes mais) e fui chamado a participar nos Jogos dos Povos Indígenas em Paragominas, cidade do interior do Pará, em 2009. Eu era, então, uma espécie de fiscal e observador dos jogos, vinculado ao Ministério do Esporte. Minha função era ajudar na organização da prefeitura (operador) e também realizar as tarefas levando em conta os interesses do Ministério (financiador e agente político) e do Comitê Intertribal (idealizador e operador).




    Após participar como organizador de variados eventos nos estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina imaginei que este poderia ser interessante para diversificar meu currículo. Não podia imaginar, naquela ocasião, o impacto que esses jogos teriam em mim.




    A primeira estranheza ao chegar a Paragominas, para a X edição dos Jogos dos Povos Indígenas, foi o fato de que os Jogos não seriam realizados no território que eu considerava natural para os indígenas – ou seja, a mata e a aldeia – e sim em um local construído especialmente para o evento, como se fosse um estádio olímpico, chamado de “Arena”. Mesmo me sentindo um tanto ansioso e inseguro, adentrei a arena com uma planilha nas mãos, instrumento de trabalho para vistoriar a organização dos jogos, uma de minhas atribuições. Uma impressão inicial me tomou de assalto: aquele espaço parecia incompleto e um tanto improvisado para comportar um evento daquele porte. Faltavam poucas horas para iniciar os jogos e as torres de iluminação e de sonorização começavam a ser armadas.




    Uma hora antes da abertura o Comitê Intertribal chegou ao local e só então se iniciou a ornamentação, as faixas, os cartazes, os objetos começaram a ser colocados nos seus locais. Contudo, a meu ver careciam de uma ordem e de uma estética, tal como eu estava acostumado. Aliás, naquele momento eu estava convencido de que a organização era precária e tudo poderia dar errado. A meu ver, faltava mesmo senso de organização e também de compromisso com o horário, tanto da parte dos indígenas que estavam responsáveis por garantir a infraestrutura e organização dos “bastidores” dos jogos, quanto da parte da população local.




    Posso dizer, olhando hoje para aquela cena inicial, que minha inquietação decorria de um entendimento de ordem (como se esta fosse a única possível) e de uma forma de pensar a produção de um evento esportivo, dentro de uma lógica ocidental. Somente a partir de uma perspectiva etnocêntrica é que se explica a atribuição de “carências” aos outros, aos diferentes. E para minha surpresa, aspectos que considerei inadequados foram enaltecidos, ao final dos jogos, pelo Comitê Intertribal.




    Outras estranhezas não tardaram a aparecer, como, por exemplo, os corpos indígenas pintados e ornamentados com artefatos tradicionais, misturados a bermudas, tênis, bonés, relógios, câmeras fotográficas, celulares etc. Era uma coleção de artefatos que, naquela circunstância, parecia marcar a “impureza” – algo fora do lugar, algo que não se encaixava na cena. Da mesma forma, presenciei acontecimentos inusitados (pelo menos para mim) como a dificuldade enfrentada por alguns atletas indígenas para executar tarefas que eu entendia serem habituais a qualquer índio “de verdade”, tal como remar ou atirar com arco e flecha. As maneiras de ser índio não estavam de acordo com as da literatura ou filmes que me ensinaram “o que é” e “como é” um índio e que exploram, via de regra, imagens de índios exóticos, que habitam o interior da mata e, claro, que estão distantes da tecnologia.




    Somente depois de iniciar esta pesquisa, e de apropriar-me de alguns referenciais teóricos culturalistas é que passei a pensar nas práticas corporais e as cenas que vi na X edição dos Jogos dos Povos Indígenas de uma maneira diferente, modificando as perguntas que me fazia ao indagar sobre o evento.




    Concordo com Bujes (2002), quando afirma que a pesquisa nasce sempre de uma inquietação manifestada pelo pesquisador, e ela provém, quase sempre, de uma insatisfação com respostas que já temos, com explicações das quais passamos a duvidar, com desconfortos mais ou menos profundos em relação a crenças que, em algum momento, julgamos inabaláveis.




    No meu caso, conforme referi anteriormente, os Jogos dos Povos Indígenas me fascinaram desde o início. E, desde a minha primeira participação, fui tocado por uma variedade de sentimentos, por vezes contraditórios, e fui arrebatado por esta “vontade de saber” sobre este contexto que até então não fazia sentido para mim. Essa vontade de pesquisar para conhecer, me trouxe ao mestrado, mas foi este espaço de teorizações dos Estudos Culturais que me inquietou, deslocou e descentrou o que eu imaginava certo.




    Trata-se, incontestavelmente, de um evento ímpar na cena nacional, que congrega um conjunto de políticas públicas específicas, um conjunto de interesses e de estratégias de visibilidade. Envolve anseios e vontades dos povos participantes, mas também de instâncias do governo federal, estadual e municipal. Assim, os jogos mesclam objetivos diversos, múltiplos significados e sujeitos das mais variadas procedências.




    A princípio, esses jogos me pareciam uma mescla de olimpíada e festival, talvez um torneio onde todos fossem vencedores, ou mesmo, um espaço de encontro. Lendo outros estudos, refinando minhas ferramentas conceituais, discutindo com minha orientadora, fui me dando conta de que aquele acontecimento não era “tão simples” assim, e que nele se expressam e operam inúmeras relações de força; eles constituem uma arena na qual se disputam significados, e se produzem práticas e representações que problematizam e redefinem não apenas a noção de jogo, como também as representações de “índio”. A junção destes dois termos: “jogos + indígenas” produz todo um espaço de negociações e de mesclas de sentidos, e estas me interessam particularmente.




    Operando com noções teóricas do campo dos Estudos Culturais passei a entender que tais práticas possuem componentes tradicionais, mas transformam-se a partir da estrutura e da organização do evento, e acabam constituindo um outro arranjo. E, esse outro arranjo dá forma e sentido os jogos – eles não são mais aqueles que se realizam na aldeia, nem mais os que se organizam desde uma lógica olímpica, eles têm um pouco da cultura tradicional indígena e um pouco da cultura olímpica, desde as quais se dá sua emergência, mas são uma outra coisa. Nesse sentido, é útil a análise de Nestor Garcia Canclini descrita em seu texto “Culturas híbridas, poderes oblíquos” (2008), de que já não faz sentido estudar “o popular” (e, neste caso, o indígena) considerando oposições culturais entre subalterno e hegemônico ou tradicional e moderno. Para ele, a análise deve se valer de categorias diferentes, tais como o desmonte de coleções (de tradições, de ordenamentos fixos) e a desterritorialização. Em relação ao processo de descolecionar, o autor cita as associações entre culto e o popular, entre produções culturais distintas, de elementos que migram de uma “coleção” para outra, pela atuação das tecnologias, por exemplo – aqui poderíamos pensar nos rituais indígenas exibidos atualmente em vídeos produzidos nas aldeias e disponibilizados na rede de computadores. Para o autor, essas descoleções seriam capazes de romper hierarquias, ainda que não sejam capazes de dissolver as diferenças entre classes ou os distintos lugares sociais ocupados pelos sujeitos e grupos numa dada sociedade.




    Quanto à desterritorialização, Canclini (2008) sugere uma articulação entre este conceito e o de reterritorialização. Esse seria um processo relacionado a uma alteração na relação (dada como natural) entre uma cultura (e um povo, um grupo, um segmento) com os territórios geográficos e sociais. Assim, uma prática cultural (por exemplo, a corrida de toras), que está territorializada em práticas corporais dos povos do Xingu, sofre uma desterritorialização e migra para a arena dos jogos dos Povos Indígenas, onde é temporariamente reterritorializada. Há então uma nova produção que já não é igual a nenhuma das que lhe serviram como matriz, e que se situa entre essas coisas já conhecidas, constituindo-se como algo novo.




    Ao final de seu texto o mesmo autor avalia que, de algum modo, todas as culturas são hoje hibridadas; “todas as artes se desenvolvem em relação com outras artes: o artesanato migra do campo para a cidade; os filmes, os vídeos e canções que narram acontecimentos de um povo são intercambiados com outros” (CANCLINI, 2008, p. 348). Por essa razão, ele defende que as culturas sejam vistas não como produtos e sim como processos contínuos. Mesclando-se a outras, pode-se imaginar que uma cultura poderia até deixar de ter uma relação exclusiva com um dado território e aparentemente perderia em “pureza”, mas é preciso reconhecer que ganha em comunicação, em expressividade, em dinamismo, em conhecimento, conclui o autor. A leitura de alguns textos de Canclini foi conduzindo gradativamente o meu olhar, e passei a prestar atenção aos Jogos dos povos indígenas como acontecimentos interculturais, espaços em que significados diferentes entram em cena, em choque, em conflito, e se reorganizam as explicações e a ordem das coisas. Dizendo de outro modo, passei a considerar os jogos como espaço híbrido, em que algumas práticas e significados são reterritorializados.




    Tomando como base minha própria inserção, como integrante da equipe de organização da X e XI edição dos Jogos dos Povos Indígenas, foi delineado o presente, que tem como objetivo analisar as formas como tem se produzido representações sobre os Jogos dos Povos Indígenas e, particularmente, como este evento se constitui em espaço no qual se entrelaçam e se hibridizam práticas provenientes de culturas e tradições diversas.




    As seguintes questões nortearam o estudo: Quais mesclas e hibridações podem ser observadas nesse território de práticas chamado Jogos dos Povos Indígenas? Quais significados são produzidos quando o termo “indígena” e o termo “jogo” são postos em relação? Como são colocadas em funcionamento, nos Jogos dos Povos Indígenas, certas estratégias pedagógicas que nos ensinam sobre o “ser índio”, seu lugar, suas características e formas de expressão?




    Para me manter atento a estas questões, me vali de um caminho teórico metodológico que me proporciona discutir conceitos como o de representação, identidade e, no que tange à cultura, acionar também a noção de hibridação, discutida por autores como Nestor Garcia Canclini, Martin-Barbero, Stuart Hall, e Maria Lúcia Wortmann. Na seção seguinte, detalho estas escolhas.




    Referenciais teórico-metodológicos




    Discorrer sobre algumas noções teóricas como cultura, representação e identidade, entendendo que elas funcionam como ferramentas analíticas, não é uma tarefa simples. Para dar conta dela, lanço mão de teorizações pós-estruturalistas, valendo-me especialmente das teorizações de Stuart Hall, Kathryn Woodward, Nestor Garcia Canclini, George Yúdice, Zygmunt Bauman, entre outros. Discuto também a noção de hibridação, tomando como referência os estudos de Nestor Garcia Canclini, Stuart Hall, Jésus Martin-Barbero e Maria Lúcia Wortmann.




    Lendo os autores referidos, participando de seminários acadêmicos, discutindo com minha orientadora, passei a estranhar algumas ideias que tinha a respeito da temática indígena. Posso dizer que, da estrutura conceitual que eu armara até então, muito pouco ficou de pé. Aprendi algo que já era familiar na relação com os indígenas: deixar de lado estruturas sólidas, armar tendas provisórias, carregar pouca bagagem no começo para poder encher a mochila de coisas diferentes, que os outros proporcionam. Tentei aprender a “pensar leve”, sem verdades absolutas, suspeitando das certezas, desarrumando aquilo que está aparentemente numa ordem natural para permitir que outros ordenamentos de ideias e de representações sejam inventados (para mim mesmo, inclusive). Mas não posso dizer que, neste jogo, já sou um craque! Fui aprendendo a lançar flechas sem ver, de antemão, o alvo. Assim, os rumos de minha pesquisa foram sendo redefinidos no próprio percurso.




    E, para discutir os conceitos que orientam esta pesquisa, parto do entendimento de cultura, que é tomado como central nas produções teóricas que tem lugar nos Estudos Culturais. Na sociedade contemporânea, da individualidade, da velocidade, da instantaneidade, da imagem, do espetáculo, é necessário prestar atenção ao caráter cultural daquilo que vivemos e também do que somos. Segundo Hall (1997a) a cultura “precisa ser estudada e compreendida tendo-se em conta a enorme expansão de tudo que está associada a ela, e o papel constitutivo que assumiu em todos os aspectos da vida social”. Ainda, de acordo com Thompson (2005), a Cultura tem assumido uma importância nas relações entre os povos, no desenvolvimento de certas disposições pessoais e sociais, na distribuição e acesso a recursos econômicos e materiais e no entendimento dos ciclos de poder que nos governam.




    De acordo com Castro (2005) o conceito moderno de cultura desenvolvido inicialmente pelo evolucionista Edward Burnett Tylor1 que a define como “todo complexo metabiológico criado pelo homem e inclui conhecimento, crença, arte, moral, lei, costumes e quaisquer outras capacidades e hábitos adquiridos pelo homem na condição de membro da sociedade” (Castro, 2005). Nesse sentido, o autor considera as práticas e ações sociais que seguiriam um padrão determinado no espaço e tempo como parte da cultura.




    Já Raymond Williams (2000), assumindo uma abordagem social da cultura, afirma que ela seria uma descrição de um particular modo de vida que expressa certos significados e valores, não apenas na arte e na aprendizagem, mas também nas instituições e no comportamento comum. Por sua vez, e seguindo uma abordagem antropológica, Geertz (1989) considera cultural a própria condição de vida de todos os seres humanos. Cultura seria, então, produto das ações humanas, mas é também processo contínuo pelo qual as pessoas dão sentido às suas ações. Constitui-se em processo singular e privado, mas é também plural e público. É universal no sentido de que todos os humanos a produzem, mas é também contingente, variável, uma vez que é a dinâmica específica de vida que vai tecendo a rede de sentidos para o que se pensa e se realiza.




    No campo dos estudos culturais, o termo cultura adquire grande visibilidade, mas se desloca e passa a ser entendida como algo que atua nos recantos mais recônditos da vida cotidiana, constituindo-se e propagando-se nas instituições educativas e também na publicidade, nos programas de rádio e televisão, na internet, em jornais, revistas e em uma gama de outras produções contemporâneas (WORTMANN, 2010). Assim, a cultura “transmuta-se de um conceito impregnado de distinção, hierarquia e elitismos segregacionistas para um outro eixo de significados em que se abre um amplo leque de sentidos cambiantes e versáteis” (COSTA, SILVEIRA e SOMMER, 2003, p. 36).




    Ainda em torno da noção de cultura, um dos autores mais referidos em pesquisas do campo dos Estudos Culturais é Stuart Hall. Para ele, a cultura é vista como um conjunto de significados partilhados pelos sujeitos de uma sociedade, e é numa esfera cultural que se dá a luta pela significação. Nesse sentido, os textos culturais são o próprio local onde o significado é negociado e fixado, e isso sempre está implicado em relações de poder.




    Nas palavras do autor: “a expressão – centralidade da cultura” indica aqui a forma como a cultura penetra em cada recanto da vida social contemporânea, fazendo proliferar ambientes secundários, mediando tudo” (HALL, 2007a, p. 5). Além das profundas transformações no cotidiano das pessoas – que dizem respeito, por exemplo, à desestabilização das condições trabalhistas, ao declínio nas perspectivas de carreira, à velocidade frenética das produções tecnológicas, às mudanças nas instituições, na composição das famílias etc., o autor salienta que “a cultura está presente nas vozes e imagens incorpóreas que nos interpelam das telas, nos postos de gasolina. Ela é um elemento chave no modo como o meio ambiente doméstico é atrelado, pelo consumo, às tendências e modas mundiais” (Idem, p. 5). E ele exemplifica essa afirmação mostrando como a cultura dos esportes é trazida para dentro de nossos lares através da TV, das revistas esportivas, definindo o que somos, também, através dos esportes que gostamos ou praticamos. No caso de Porto Alegre, parece expressiva a identificação com o futebol, e, sobretudo uma identidade perpassada pelo pertencimento a um dos dois clubes expressivos no futebol gaúcho – Grêmio e Internacional.




    Na esteira desta conceituação ampla de cultura, tem-se alargado também o entendimento daquilo que se denomina “pedagógico”, no sentido entendê-lo não somente abarcando aquelas práticas relacionadas ao ambiente escolar, mas de compreender a sua abrangência considerando as mais diversas pedagogias atuantes e circulantes na sociedade. Adquire relevância o termo pedagogias culturais, ou seja, aquelas práticas mais amplas nas quais se aprende as mais variadas formas de nos constituirmos como seres humanos – detentores de uma identidade de gênero, raça, classe social, etc. Pedagogia cultural diz respeito a uma concepção “que enquadra a educação numa variedade de áreas sociais incluindo, mas não se limitando à escolar” (STEINBERG e KINCHELOE, 2001, p. 14).




    Na base dessa noção está o que tem sido chamado de virada cultural. Segundo Du Gay (1994), alguns teóricos de diversos campos como filosofia, literatura, feminismo, antropologia cultural, sociologia têm declarado que a linguagem constitui os fatos e não apenas os relata, sendo a cultura constituída não de forma homogênea, mas matizada por diferentes sistemas de classificação e diferentes formações discursivas aos quais a língua recorre a fim de dar significado às coisas.




    E essa noção, que Hall (1997b) chama de abordagem construcionista – a partir da qual as coisas não significam por si só e somos nós que construímos seu significado utilizando os sistemas de representação – dá suporte para entendermos também o modo como as representações são conceituadas.




    Na mesma perspectiva, Silva (2000) escreve que representação é um vocábulo com uma multiplicidade de significados, mas na perspectiva pós-estruturalista ela é entendida como um sistema instável, variável, ambíguo de significação, como marca material, como traço visível e exterior, não sendo vinculada, portanto a nenhuma essência ou interioridade. “A representação também não é simplesmente um meio transparente de expressão de algum suposto referente. Em vez disso, a representação é, como todo sistema de significação, uma forma de atribuição de sentido” (SILVA, 2000, p. 91).




    Retomando os argumentos de Hall (1997b) é importante registrar que há uma relação entre sistemas de representação e as formas como o poder atua, definindo posições e hierarquias entre sujeitos, acontecimentos, objetos. Nessa direção, vale referir, como faz Ripoll et al (2008, p.38), que nossas vidas têm sentido em sociedade a partir de acontecimentos quando compartilhamos uma rede de significados nas coisas e as representadas na linguagem. Estamos sempre negociando, fixando temporalmente e travando lutas pela significação e pela representação, assim, não há um significado fixo, mas significados construídos e negociados constantemente, afirmam os autores.




    Tem-se, assim, o pressuposto de que nós somos seres interpretativos, instituidores de sentido e são muitos e variados sistemas de significado que os seres humanos utilizam para definir o que significam as coisas e para codificar, organizar e regular sua conduta uns em relação aos outros, conforme argumenta Hall (1997a).




    Seguindo essa abordagem, observo que em variados artefatos culturais se reforça um modo de ser e de parecer índio, um estilo, uma visualidade específica, uma imagem corporal indígena, e essas imagens e textos vão constituindo o que pensamos (e os limites do que podemos pensar) que são os indígenas. E, como lembra Hall (1997b), os significados que atribuímos às coisas e pessoas não são frutos da imaginação de um sujeito autônomo em relação a sua cultura, eles são frutos das negociações que ocorrem numa ampla rede se sentidos partilhados.




    Para citar um exemplo, quando pensamos no termo “gaúcho”, logo vemos a imagem de um homem de espora, bombacha, lenço no pescoço, assando churrasco ou andando a cavalo. Essa imagem ficou estigmatizada. Mas não se pode dizer que esta é a verdadeira ou a única representação – um porto-alegrense terá um repertório bem mais ampliado para lançar mão ao falar de gaúcho do que, por exemplo, um carioca. E, quando nos lembramos de um índio, lembramos um homem nu, tez avermelhada, cabelos escuros, pinturas e ornamentos na pele. Colaborando com a afirmativa acima, Catafesto de Souza (2009), em sua pesquisa de mestrado, perguntou a várias pessoas como elas imaginavam serem os índios. Todas elas utilizaram termos semelhantes para descrever os indígenas e foram muitas as referências destes em conexão com a floresta. Contudo, são inúmeros os indígenas que desfilam em aldeias, cidades e na arena dos Jogos dos Povos Indígenas, o que leva a pensar que a floresta não é o ambiente “natural” destes povos, sem a qual não poderiam mais ser vistos como indígenas.




    Outro conceito que tem sido tomado como central em estudos como o que aqui proponho é o de identidade. Silva (1999, p.156) destaca que:




    (...) De acordo com a teorização pós-estruturalista que fundamenta boa parte dos Estudos Culturais contemporâneos, a identidade cultural só pode ser compreendida em sua conexão com a produção da diferença, concebida como um processo social discursivo. “Ser brasileiro” não faz sentido em termos absolutos: depende de um processo de diferenciação linguística que distingue o significado de “ser brasileiro” do significado de “ser italiano”, de ser “mexicano” etc.




    Esta construção se processa sempre de modo relacional – a identidade depende então da diferença – e as identidades constituídas são históricas, contextuais, instáveis, fragmentadas e vão se transformando nas “arenas culturais”, onde o significado é negociado e as hierarquias são estabelecidas. Ainda sobre identidade, Bauman (2005, p.87), afirma que ela sofre um processo de contínua modificação, “que vai do perene ao transitório, com todas as angústias para a psique que tal situação suscita”.




    Da mesma forma, Hall (1997a) procura apresentar as principais mudanças ocorridas no entendimento de identidade, e afirma que, na modernidade tardia, tal entendimento passa por transformações substanciais: o sujeito centrado passa por um descentramento radical que tem origem, por exemplo, nas teorias revolucionárias de Marx, Freud, Saussure, Foucault e outros. Aliás, completa o autor, não são apenas as identidades individuais que passam por um processo de transformação, como também as identidades culturais/nacionais, igualmente deslocadas em tempos de globalização. Conforme conceitua Hall (Idem, p. 12):




    O que denominamos “nossas identidades” poderia provavelmente ser melhor conceituado como as sedimentações através do tempo daquelas diferentes identificações ou posições que adotamos e procuramos “viver”, como se viessem de dentro, mas que, sem dúvida, são ocasionadas por um conjunto especial de circunstâncias, sentimentos, histórias e experiências única e peculiarmente nossas, como sujeitos individuais. Nossas identidades são, em suma, formadas culturalmente.




    Por fim, vale destacar que, para Bauman (2005), o “pertencimento” e a “identidade” não têm a solidez de uma rocha, não são garantidos para toda a vida, são bastante negociáveis e revogáveis. Assim, o recurso à identidade deve ser considerado um processo constante de “redefinir-se e de inventar e reinventar a própria história”, tendo em vista que, na sociedade atual, as identidades têm se tornado incertas e transitórias.




    Em torno da noção de hibridação




    Para discutir os processos de construção de identidades e de representações relacionadas aos Jogos dos Povos Indígenas, a noção de hibridação, cunhada por Canclini me parece bastante útil. Hibridação cultural seria, para o autor, um fenômeno resultante da intensificação dos contatos e atravessamentos entre diferentes culturas, num tempo em que se globalizam imagens, mensagens, conhecimentos, tecnologias. Tal processo não tem início apenas nos dias de hoje, ele ocorre há séculos (alguns autores destacam como exemplo a mestiçagem ocorrida no Mediterrâneo, nos tempos da Grécia Antiga, ou as trocas culturais ocorridas no Brasil Colônia), mas os fluxos globais, o alargamento das fronteiras nacionais e consequentemente o contato intenso entre diferentes culturas intensifica e potencializa as hibridações.




    Tanto Canclini (2008), quanto Martin-Barbero (1997), enfatizam que hoje a cultura não pode mais ser vista como pura (se é que em algum tempo isso foi possível). Para Hall (2001), na contemporaneidade, os efeitos da globalização, principalmente através dos avanços tecnológicos e midiáticos, têm tornado mais expressivos os deslocamentos nas identidades nacionais e/ou identidades locais. Assim, o efeito geral desses processos globais tem sido o de enfraquecer as identificações nacionais, étnicas, religiosas, locais. Para o autor, “existem evidências de um afrouxamento de fortes identificações com a cultura nacional, e um reforçamento de outros laços e lealdades culturais, “acima” e “abaixo” do nível do estado-nação” (HALL, 2001, p. 73). O autor destaca, ainda, três impactos importantes desse processo de globalização que se intensifica nas identidades do presente: a desintegração; o reforço pela resistência e a mutação (quando novas identidades – híbridas – vão tomando forma). Esse terceiro item é o que se liga mais especificamente ao foco desta pesquisa.




    Sigo ainda um pouco mais com este autor para indicar que, com os processos de globalização tecnológica e econômica, existe uma tendência a pensar que estaria ocorrendo, no mundo, certa homogeneização, tanto do ponto de vista espacial e temporal quanto cultural. Ele faz referência às empresas transnacionais de comunicação e de informação, e afirma que estas tendem a transmitir um conjunto de produtos culturais padronizados a partir de um gosto e de uma tradição ocidental, apagando as particularidades e diferenças locais. Contudo, o autor fala também de movimentos complexos de revitalização de tradições e de fortalecimento de identidades étnicas, bem como de regionalismos, fundamentalismos etc., o que indica que não se poderia pensar em homogeneização. Nesse ambiente em que convivem e se mesclam práticas diversas, é oportuno indagar sobre as hibridações culturais.




    Na obra Culturas Híbridas, Canclini (2008, p. 19) entende por hibridação “processos socioculturais nos quais estruturas ou práticas discretas, que existem de forma separada, se combinam para gerar novas estruturas, objetos e práticas”. E, tampouco as práticas ou estruturas que servem de base para compor hibridações não são puras, posto que se transformam, se alteram, se mesclam nas culturas. O termo hibridismo está relacionado com as reestruturações, deslocamentos e entrelaçamentos multiculturais, e denota ainda interação ou assimilação de outros modos de se ver, de ser e de agir, resultando numa prática cultural diferente da anterior.




    Para Hall (2001, p. 91), os processos de hibridação têm sido entendidos de formas variáveis e, às vezes, contraditórias:




    algumas pessoas argumentam que o ‘hibridismo’ e o sincretismo – a fusão entre diferentes tradições culturais – são uma poderosa fonte criativa, produzindo novas formas de cultura, mais apropriadas à modernidade tardia que às velhas e contestadas identidades do passado. Outras, entretanto, argumentam que o hibridismo, com a indeterminação, a “dupla consciência” e o relativismo que implica, também tem seus custos e perigos.




    No entender de Silva (2000, p. 67)




    No contexto da teoria pós-estruturalista e da teoria pós-colonialista, existe uma tendência dos grupos e das identidades culturais a se combinarem, resultando em identidades e grupos renovados. Por sua ambiguidade e impureza, o hibridismo é celebrado e estimulado como algo desejável. Está relacionado a termos que, de forma similar, destacam o caráter fluido, instável e impuro da formação da identidade cultural, tais como mestiçagem, sincretismo, tradução e cruzamento de fronteiras.




    E, Canclini (2008) também afirma que é necessário tomar cuidado, quando se fala em processos de hibridação, para não os considerar fora das contradições que lhes dão forma, das relações de poder implicadas e, especialmente, da imposição de certos valores, crenças, formas de ser por culturas que se destacam (e se impõem) uma vez que dispõem de maiores recursos simbólicos e materiais. O alerta do autor é importante quando se pensam hibridações entre as culturas nacionais e indígenas, pois se trata, sempre, de uma relação assimétrica, na qual os índios dispõem de muito menos recursos. Nas palavras do autor, as relações entre as culturas “não só integram e geram mestiçagens; também segregam, produzem novas desigualdades e estimulam reações diferenciadoras” (Idem, p.31).




    Citando Bauman, Hall (2006, p. 96) destaca que a reafirmação da etnia, nas sociedades atuais, é um fator importante a ser considerado – o étnico adquire relevo e importância porque




    a etnia tem-se tornado uma das muitas categorias, símbolos ou totens, em torno dos quais comunidades flexíveis e livres de sanção são formadas e em relação as quais identidades individuais são construídas e afirmadas. Existe agora, portanto, um número muito menor daquelas forças centrifugas que uma vez enfraqueceram a integridade étnica. Há, em vez disso, uma poderosa demanda por uma distintividade étnica pronunciada (embora simbólica) e não por uma distintividade étnica institucionalizada.




    Em torno desta distintividade étnica se entrelaçam interesses diversos – no caso dos Jogos dos Povos Indígenas pode-se dizer que os próprios índios se organizam para que eles ocorram e, assim, conferem visibilidade às suas vidas e às suas demandas, por exemplo. Mas também se aglutinam aí interesses do governo, da mídia, de empresas privadas que, de algum modo, oferecem produtos e serviços.




    Sobre os caminhos da pesquisa




    Ao tecer esse quadro conceitual, estou afirmando que ele serve de referência teórico-metodológica para o estudo desenvolvido. Passo, agora, a discorrer sobre algumas etapas na pesquisa e destaco, em relação à metodologia da pesquisa, que participei de duas edições dos Jogos dos Povos Indígenas, e que, por isso, escolhi compor um corpus diversificado para esta pesquisa, incluindo: a) fotografias disponíveis em: sites oficiais – Ministérios dos Esportes, Fundação Nacional do índio, acervo pessoal, entre outros; b) Anotações pessoais em um diário de campo, relativas à XI edição dos Jogos dos Povos Indígenas, ocorrida em Porto Nacional TO, em 2011; c) Cartazes oficiais de todas as edições do evento; e d) matérias jornalísticas sobre a XI edição destes Jogos.




    Esclareço que, em relação ao diário de campo, Clifford Geertz em seu texto “A interpretação das Culturas” (2008), afirma que este constitui uma importante ferramenta de produção de dados, vinculada inicialmente aos estudos antropológicos, mas amplamente apropriadas por outros campos do saber, em situações específicas de pesquisa de campo. Meu diário de campo foi constituído de experiências pessoais, fatos marcantes do evento, tecidos com o meu olhar, além de falas de indígenas, em conversas realizadas em momentos informais, durante o evento. Tais conversas com os indígenas foram realizadas durante o almoço ou nos períodos ociosos às disputas. As falas foram registradas por escrito (anotações em meu diário de campo) e ocorreram em situações distintas, tais como nos momentos preparatórios das disputas, nas visitas às acomodações indígenas, no período da travessia da balsa que liga a ilha de Porto Real (local onde estava se estruturou a arena dos Jogos) ao continente (onde se situa a cidade de Porto Nacional), como também durante o voo de partida, ocasião em tive a oportunidade de conversar com um dos idealizadores do evento.




    As perguntas direcionadas aos atletas e organizadores estavam vinculadas diretamente ao meu problema de pesquisa, mas não seguiram um roteiro estruturado de questões, como ocorre em situações de entrevista. Preferi estabelecer uma situação mais informal de diálogo, pautada apenas por certos focos temáticos, tais como, os significados dos Jogos para os diferentes participantes; as formas de preparação para o evento; as vinculações das modalidades esportivas com as práticas corporais indígenas que se realizam nas aldeias. Esclareço, por fim, que os participantes destas conversas foram informados de meu intuito de inserir tais dados em minha pesquisa, e autorizaram o uso das informações.




    O conjunto desta obra foi construída sob orientação da Prof.ª Iara Tatiana Bonin, como dissertação de meu Curso de Mestrado.




    




    

      

        1 Edward Burnett Tylor (Londres, 2 de Outubro de 1832 — Wellington, 2 de Janeiro de 1917) foi um antropólogo britânico. Considerado o pai do conceito moderno de cultura. (CASTRO, 2005).
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